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ESTABILIDADES PREVISTAS EM LEI 
 

ESTABILIDADE PROVISÓRIA - Estabilidade provisória é o período em que o empregado tem seu emprego 
garantido, não podendo ser dispensado por vontade do empregador, salvo por justa causa ou força maior. 

CIPA - De acordo com o artigo 10, inciso II, alínea "a" do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal/88, o empregado eleito para o cargo de direção de comissões internas de prevenção de       
acidentes, desde o registro de sua candidatura até um ano após o final de seu mandato, não pode ser dispensado 
arbitrariamente ou sem justa causa. 

GESTANTE - O artigo 10, II, "b" do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição              
Federal/88 confere à empregada gestante a estabilidade provisória, desde a confirmação da gravidez até cinco     
meses após o parto. 

DIRIGENTE SINDICAL - De acordo com o artigo 543, parágrafo 3º da CLT, e artigo 8º da Constituição          
Federal, não pode ser dispensado do emprego o empregado sindicalizado ou associado, a partir do momento do 
registro de sua candidatura a cargo de direção ou representação, de entidade sindical ou associação profissional, 
até um ano após o final do seu mandato, caso seja eleito, inclusive como suplente, salvo se cometer falta grave    
devidamente apurada nos termos da legislação. 

DIRIGENTE DE COOPERATIVA - A Lei nº 5.764/71, art. 55, prevê que “os empregados de empresas que    
sejam eleitos diretores de sociedades cooperativas por eles mesmos criadas gozarão das garantias asseguradas aos 
dirigentes sindicais pelo art. 543 da CLT” – ou seja, desde o registro da candidatura até um ano após o término de 
seu mandato.  

ACIDENTE DO TRABALHO - De acordo com o artigo 118 da Lei nº 8.213/91, o segurado que sofreu acidente 
do trabalho tem garantida, pelo prazo de 12 meses, a manutenção de seu contrato de trabalho na empresa, após a 
cessação do auxílio-doença acidentário, independente de percepção de auxílio-acidente. Significa dizer que tem 
garantido o emprego o empregado que recebeu alta médica, após o retorno do benefício previdenciário. 

ESTABILIDADES PREVISTAS EM ACORDOS EM CONVENÇÃO COLETIVA - Os sindicatos, com a 
intenção de assegurar aos empregados garantia de emprego e salário, determinam em Acordos e Convenções     
algumas estabilidades, tais como: 

   * Garantia ao Empregado em Vias de Aposentadoria                   * Aviso Prévio 

   * Complementação de Auxílio-Doença                                            *  Estabilidade da Gestante 

O empregador deverá verificar, junto ao sindicato, as garantias asseguradas à categoria profissional a que           
pertencem os seus empregados, visto que as situações apresentadas podem não contemplar todas as hipóteses. 
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PROCONS PODERÃO APLICAR MULTAS A PARTIR DE JUNHO PARA 
EMPRESAS QUE NÃO CUMPRIREM A “LEI DE OLHO NO IMPOSTO” 

 
   A partir do dia 9 de junho as Empresas de todo o País estarão sujeitas à fiscalização dos Procons, que poderão 
aplicar multas e outras penalidades àquelas que não informarem ao consumidor a carga tributária dos produtos. 
Isso porque, entrará em vigor a Lei nº 12.741/12, mais conhecida como “Lei De Olho no Imposto”, que determina 
a especificação dos tributos nas notas e cupons fiscais. 

   Menos de 20% dos estabelecimentos estão preparados para o cumprimento desta lei, que começou a vigorar em 
junho de 2013, conforme o Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT). “Dos aproximadamente 10 
milhões de estabelecimentos em atividade hoje no País, incluindo matriz e suas filiais, sujeitos a esta obrigação, 
menos de 2 milhões deles estão preparados para atender a lei”, observa o presidente executivo do IBPT, João Eloi 
Olenike. 

   De acordo com levantamento do IBPT, São Paulo é o Estado no qual mais Empresas discriminam os tributos 
31,72% do total, seguido do Rio de Janeiro, com 9,87% e Minas Gerais, com 7,97%. 

   As empresas que ainda não se adequaram à legislação podem entrar no site do IBPT (www.ibpt.org.br) e acessar 
o sistema da instituição para ter informações. “A Lei De Olho no Imposto representa um grande passo em direção 
à transparência tributária, possibilitando que os cidadãos saibam que pagam tributos em tudo o que consomem”, 
afirma Othon Andrade Filho, diretor de Inteligência Contábil do IBPT. 

 

LEI Nº 12.741, DE DEZEMBRO DE 2012 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a          
seguinte Lei: 

Art. 1º Emitidos por ocasião da venda ao consumidor de mercadorias e serviços, em todo território nacional, 
deverá constar, dos documentos fiscais ou equivalentes, a informação do valor aproximado correspondente à      
totalidade dos tributos federais, estaduais e municipais, cuja incidência influi na formação dos respectivos preços 
de venda. 

§ 1º A apuração do valor dos tributos incidentes deverá ser feita em relação a cada mercadoria ou serviço, 
separadamente, inclusive nas hipóteses de regimes jurídicos tributários diferenciados dos respectivos fabricantes, 
varejistas e prestadores de serviços, quando couber. 

§ 2º A informação de que trata este artigo poderá constar de painel afixado em local visível do                              
estabelecimento, ou por qualquer outro meio eletrônico ou impresso, de forma a demonstrar o valor ou percentual, 
ambos aproximados, dos tributos incidentes sobre todas as mercadorias ou serviços postos à venda. 

§ 3º Na hipótese do § 2º, as informações a serem prestadas serão elaboradas em termos de percentuais sobre 
o preço a ser pago, quando se tratar de tributo com alíquota ad valorem, ou em valores monetários (no caso de    
alíquota específica); no caso de se utilizar meio eletrônico, este deverá estar disponível ao consumidor no âmbito 

do estabelecimento comercial. 

§ 5º Os tributos que deverão ser computados são os seguintes: 

I - Imposto sobre Operações relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de     
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS); 

II - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS); 
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III - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); 

IV - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários 
(IOF); 

VII - Contribuição Social para o Programa de Integração Social (PIS) e para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep) - (PIS/Pasep); 

VIII - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins); 

IX - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico, incidente sobre a importação e a comercialização 
de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível (Cide). 

§ 6º Serão informados ainda os valores referentes ao imposto de importação, PIS/Pasep/Importação e        
Cofins/Importação, na hipótese de produtos cujos insumos ou componentes sejam oriundos de operações de       
comércio exterior e representem percentual superior a 20% (vinte por cento) do preço de venda. 

§ 7º Na hipótese de incidência do imposto sobre a importação, nos termos do § 6o, bem como da incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, todos os fornecedores constantes das diversas cadeias produtivas 
deverão fornecer aos adquirentes, em meio magnético, os valores dos 2 (dois) tributos individualizados por item 
comercializado. 

§ 8º Em relação aos serviços de natureza financeira, quando não seja legalmente prevista a emissão de       
documento fiscal, as informações de que trata este artigo deverão ser feitas em tabelas afixadas nos respectivos 
estabelecimentos. 

§ 10. A indicação relativa ao IOF (prevista no inciso IV do § 5º) restringe-se aos produtos financeiros sobre 
os quais incida diretamente aquele tributo. 

§ 11. A indicação relativa ao PIS e à Cofins (incisos VII e VIII do § 5º), limitar-se-á à tributação incidente 
sobre a operação de venda ao consumidor. 

§ 12. Sempre que o pagamento de pessoal constituir item de custo direto do serviço ou produto fornecido ao 
consumidor, deve ser divulgada, ainda, a contribuição previdenciária dos empregados e dos empregadores             
incidente, alocada ao serviço ou produto. 

Art. 2º Os valores aproximados de que trata o art. 1º serão apurados sobre cada operação, e poderão, a               
critério das empresas vendedoras, ser calculados e fornecidos, semestralmente, por instituição de âmbito nacional         
reconhecidamente idônea, voltada primordialmente à apuração e análise de dados econômicos. 

Art. 3º O inciso III do art 6º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte      
redação: 

"Art. 6º ....................................................................................................................... 
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 

quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que     
apresentem;" 

.....................................................................................................................................(NR) 
Art. 5o  Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, contado do início de vigência desta Lei, o                                 

descumprimento de suas disposições sujeitará o infrator às sanções previstas no                                              
 Capítulo VII do Título I da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. (Redação dada pela                                        
Lei nº 12.868, de 2013) 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 6 (seis) meses após a data de sua publicação. 

Brasília, 8 de dezembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República. 

DILMA ROUSSEFF  José Eduardo Cardozo  Guido Mantega 
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Agenda das Principais Obrigações  
Junho/2014 

Curta nossa página no Facebook: 

     VISAO CONTABILIDADE                 www.visaocont.com.br      

DiasDiasDiasDias    CompromissosCompromissosCompromissosCompromissos    

02/06 
Envio das notas fiscais, documentos de caixa e recibos de autônomos,  impostos  e contribuições pagos 
pela sua empresa para encerramento do mês de maio 2014 

06/06 
SALÁRIOS - MAIO 

GFIP - MAIO 

09/06 ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA (Demais produtos) -  MAIO 

11/06 Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa, de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 
empresa referente  o período de 01 a 10/06/2014 

12/06 ICMS - COMÉRCIO - MAIO 

16/06 
GPS - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 

ISSQN - MAIO 

20/06 

GPS - MAIO 

IMPOSTO SIMPLES NACIONAL  - MAIO 

ICMS -  DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - SIMPLES NACIONAL  - ABRIL 

23/06 

ICMS -  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES - MAIO 

ICMS -  INDÚSTRIA - MAIO 

ICMS - ÚLTIMOS SETORES INCLUÍDOS NA SUBST. TRIBUTÁRIA - ABRIL 

23/03 Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa,  de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 
empresa referente  o período de 11 a 20/06/2014 

24/06 Envio dos dados para encerramento da folha de pagamento: registro de empregados, alterações de 
salário, faltas e descontos, recibos de autônomos e notas fiscais cooperativas, referente junho 2014 

25/06 

IPI - INDÚSTRIA - MODALIDADE GERAL -  MAIO 

COFINS -  MAIO 

PIS -  MAIO 

30/05 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - MAIO - ESTIMATIVA 

IRPJ - MAIO - ESTIMATIVA 

3º QUOTA IRPF/2014 

01/07 
Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa,  de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 
empresa referente o período de 21 a 30/06/2014 

19/06 FERIADO - CORPUS CHRISTI 

12/06 ABERTURA DA COPA DO MUNDO DE FUTEBOL 2014 


